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LEI Nº 3 604 

Estado de Mato Grosso 

FODER EXECUTIVO 
D.O. 26/12/74 

, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1 974- / 

Dispõe sobre os critérios e as cone 
ções que asseguram aos Oficiais c 
Ativa da polícia Uilitar do Estac 
de lIato Grosso o acesso na hier!: 
quia policial militar, mediante pI 
moção,.de forma seletiva, gradual 
sucessiva e dá outras providências. 

Faço saber que a Assembléia r,eGislati va de Est 
do decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

GENER1I.LIDADES 

Artigo lQ - Esta Lei estabelece os critérios 
as condições que asseguram aos Oficiais da Ativa da Polícia L 

li tar do Estado de L~ato Grosso acesso na hierarquia policia 
militar, mediante promoção, de forma seletiva, gradual e s 
cessiva. 

Artigo 2Q - A promoção é um ato administrativo 
tem como. finalidade básica o preenchimento seletivo das 
pertinentes ao grau hierárquiCO superior, com base nús 
vos fixados em Lei para os diferentes ~uadros. 

vaga 
efet: 

~rtigo 3Q - A forIDa gradual e.sucessiva resulté 
rá de un planejamento para à- carreira dos Cficiais ptT, orga~ 

zado na: polícia tilitar do Estado de f.,:ato Grosso, de acorde 
com a sua peculiaridade. 

parágrafo único - G planejamento assim realizad< 
deverá assegurar um fluxo de carreira regular e equilibrado. 

CAPÍTULO . II 

DOS CHITÉ3IlS DE PRCJo.1CÇ10 

Artigo 4-Q - ~s promoções são efetuadas pelo cri 
tério de: 

a) antiguidade; 
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b) merecimento; ou ainda, 

c) por bravura; e 

d) "post-mortem". 

parágrafo únic0 - .Em casos extraordin3ri os pOdo 

rá haver LJrom0çaú p.m ressaL'ciPlI'~nto de !-lreteriç3o. 

Artigo 5º - promoção por antiGuidade é aquel, 

que se baseia na precedência hierár,-:!uica de um eficial PI.1 s 

bre os de'Clais de igual posto, dentro de um Df'SIDO J..uadrú • 

• \rtigo 6Q - pr0IDoção por mereCÜlentü é aquel i 

<:i.ue se baseia no cLnjunto de atributos e qualidades que dis· 

tinguem e realçam o valor do eficial pr:. entre seus parAs, aV1 

liados no decurso da carreira e no desempenho de cargos e c' 

miss~es exercidos, em particular no posto que ocupa, ao Sel 

cogitado para promoçao. 
~ , 

Artigo 7º - A promoçao por bravura e aquela qUE 

resulta de ato ou atos não comuns de coragem e audácia, qUE 

ultrapassando aos limites normais do cumprimento do dever, r~ 

presentem feitos indispensáveis ou úteis às operaç~es poli­

ciais militares, pelos resultadús alcançados cu pelo exempl( 

positivo deles emanado. 

Artigo 8Q - promoção "post-mortem" é aquela que 

visa a expressar o reconhecimento do Estado de r.:ato Grosso ac 

cficial Ptí falecido no cumprimento do dever ou em consequêE 

cia disto, ou a reconhecer o direito do Oficial PM a quem cs 

bia a promoção, não efetivada pür motivo do óbito. 

Artigo 9º - promoção em ressarcimento de pret~ 

rição é aquela feita após ser reconhecido ao eficial Pr.: pr~ 

terido do direito à promoção que lhe caberia. 

parágrafo único - A promoção será efetuada se­

gundo os critérios de antiguidade ou de merecimento,rece~endo 

o eficial P1.~ o nÚmero que lhe competia na escala hierárquica, 

como se houvesse sido promovido na época devida. 

Artigo 10 - AS promoç ~es são efetuadas: 

a) para as vagas de oficiais subalternos e in­

termediários, pelo critério de antiguidade; 

b) para as vagas de oficiais superiores, no po~ 

to de l\Iajor H.~ e Ten. Celo PM pelos critérios de antiguidade 

e merecimento, de acordo com a proporcionalidade entre elas 
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estabelecidas na regulamentação da presente lei; 
c) para as vae;as de Coronel Pn1 somente pelo cri 

t~rio de merecimento. 

parágrafo único - Quando o cficial H!i concorrer 
à promoçao por ambos os critérios, o preenchimento da vaga de 
antiguidade poderá ser feito pelo critério de merecimento, sem 
prejuízo do cómputo das fut;uras quotas de merecimento. 

CAPÍTULC III 

DAS CCNDIÇÕES BÁSICAS 

Artigo 11 - O ingresso na carreira de Oficial p~ 
é feito nos postos iniciais, assim considerados na legislação 
específica de cada 1uadro, satisfeitas as exigências legais. 

§ lQ - A ordem hierárquica de colocação dos Cfi 
ciais Pl1 nos postos iniciais resulta da ordem de classificaçãõ 
em curso, concurso ou estágio. 

§ 2Q - No caso da formação de oficiais ter sido 
realizada no mesmo ano letivo, em mais de uma Corporação com 
datas diferentes da declaração de Aspirante-a-Oficial PI.!, será 
fixada pelo Co@andante-Geral da Corporação uma data comum p~ 

ra nvmeação e inclusão de todos os Aspirantes-a-eficial PN que 
constituirão uma turma de formação única; a classificação na 
turma obedecerá aes graus absolutos obtidos na conclusão dos 
cursos. 

Artigo 12 - Não há promoçã o de Oficial fi: por 
ocasiaõ de sua transferência para a reserva remunerada ou re 
forma. 

Artigo 13 - para ser promovido pelos critérios 
de antiguidade ou de merecimento é indispensável que o eficial 
H! esteja incluído nc. ,,:uadro de Acesso. 

Artigo 14 - para ingresse no '1uadro de Acesso é 
, . 

necessar~ o que o .(ficial fil satisfaça oS seguintes requisitos 
essenciais,estabelecidos fara cada posto: 

a) condições de acesso: 
I) interstício; 

II) aptidãc física; e 

111) as peculiares a cada posto dos diferentes ~ua v _ 

dros. 
b) conceito ~rüfissiünal; e 
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c) Conceito moral. 

Farágrafo único - A reGulamentaç80 da presf'mte 

lei definir.5 e rliscrillinará as ccndiçoes de aceRSO e os proce 
diQE'ntüs .r.;ara a avaliação dos conceitos profissional e D1o:cal. 

Artigo 15 - C (ficial R' agreEado, quando De de 
88mpE'!lho de cargo l)olicial militar, ou considerado de natureza 
policial nilitar, concorrerá à promoção por qualquer dos crit~ 
rios, sem prejuízo do número de concorrentes regularmente est~ 

puladus. 
Artigo 16 - C Oficial Fr,: que se julgar prejudic~ 

do em consequência de composições d8 ~uadro de Acesso, em seu 
direito de proDoção, poderá impetrar recurso ao Governador do 
Estado, como última instância na esfera administrativa. 

§ lQ - para a apresentação do recurso, o cficial 

H.~ terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do r~ 

cebimento da c0municação oficial do ato que julga prejudicá-lo 

ou do conhecimento, na OPM em que serve, da publicação oficial 
a respeito. 

§ 2Q - O recurso referente à composição do 
dro de Acesso e à prvmoção deverá ser solucionado no prazo 
ximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
recebimento. 

, 
ma 

seu 

Artigo 17 - O Cficial PU será ressarcido da pr~ 

terição, desde que seja reconhecido o seu direito à 
quando: 

~ 

promoçao, 

a) tiver solução favorável a recurso interposto; 
b) cessar sua situação de dessparecido ou extra 

viado; 

c) for absolvido ou impronunciado no processo a 
que estiver respondendo; 

d) for justificado em Conselho de Justificação 
ou 

e) tiver sido prejudicad o por comprovad o 
administrativo. 

erro 

cAPiTULe IV 

DO PRCCESSAI::ENT( DAS PRCl.1CÇC·ES 

Artigo 18 - O ato de promoçao é consubstanciado 
por decreto do Governador do Estado ile f'-ato Grosso. 

§ lQ - O ato da nomeação para o posto inicial da 
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carreira e os atos de promoçao àquele posto e 80 primeiro de 
oficial superior, acarretam expedição de carta patente, pelo 

Governador do Estad o de Liato Grlsso. 

§ 2Q - A promoção aos demAis postos é apostilada 

à última carta patente expedida. 

Artigo 19 - NoS diferentes Quadros as vagas a se 

rem consideradas para a promoção serão provenientes de: 

a) promoção a o post o superi or; 
-b) agregaçao; 

c) passagem à situação de inatividade; 

d) demissão; 
e) falecimento; 
f) aumento de efetivo. 

§ lQ - AS vagas são ccnsideradas abertas: 

a) na data da assinatura do ato que promove,agr~ 
ga, passa para a inatividade ou demite, salvo se no 
ato for estabelecida outra data; 

b) na data oficial do óbito; e 

próprio 

c) como dispuzer a Lei, no caso de aumento de 

efetivo. 
§ 2Q - Cada vaga aberta em determinado pc·sto ac~ 

reterá vaga nos p0StOS inferiores, ~mdo esta sequêncta inter 
rompida no posto em que houver preenchimen.to por excedente. 

§ 3Q - Serão também cúnsideradas as vagas que 
resultarem das transferências "ex-off:f.cio" para a reserva remu 
nerada, já previstas, até a data da promoção inclusive. 

§ 4Q - Não preenche vaga o efieial PM que, estan 
do agregado, venha a ser promovido e continua na mesma 
çao. 

situa 

Artigo 20 - AS promoções serao efetuadas, anual 
mente, por antiguidade rnl merecimento, nos dias 21 de abril,05 
de setembro e 25 de dezembro para as vagas abertas e public~ 

das oficialmente, até os dias lQ de abril, 15 de agosto e 05 
de dezembro respectivamente, bem como para as decorrentes de 
promoçoe s . 

parágraf~ único - A antiguidade no posto é conta 
da a partir da data do ato de proI:lcção, ressalvados os casos 
de desconto de ter,)po não computável de acordo C(,ru o "Sstatuto 
dos Policiais r."ilitares do Estado ce r.:ato ::;.r(JSso e de p'ClDCÇC(. 
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"post-oortem", por bravura e em ressarcimento de ·preterição , 

quando poderá ser estabelecida outra data. 

Artigo 21 - A promoção por antiguidade, em Q.ual 

quer Quadro é feita na sequência do respectivo Quadro de Aces 

so por antiguidade. 
, 

Artigo 22 - A promoçao por merecimento e feita 

com base no Quadro de Acesso por merecimento, de acordo com a 

regulamentação desta lei. 

Artigo 23 - A Comissão de promoção de cficiais 

prJ (CPCPJ1.1) é o órgão de processamento das promoçees. 

Parágrafo único - (os trabalhos desse órgão, que 

envolvam avaliação de mérito de cficial Pr.~ e a respectiva do­

cumentação terão classificação sigilosa. 

Artigo 24 - A Comissão de promoção de Cficiais 

PM (CPCH~) tem caráter permanente, é c0nstituída por membros 
natos e membros efetivos, e é presidida pelo Comandante- Geral 

da Corporação. 
§ lQ - são membros natos o Chefe do Estado-r,~aicr 

e o Chefe da 1>1 seção do Estado-!.-aior ou Diretor de Pessoal. 
- , 

§ 2Q - Os membros efetivos serao em numero de 4 
(quatro), de preferência oficiais superiores, designados pelo 
Comandante Geral. 

§ 3Q - OS membros efetivos serão nomeados pelo 
prazo de um ano podendo ser reconduzidos por igual período. 

§ 4Q - A regulamentação desta lei definirá as 
atribuições e o funcionamento da Comissão de rr0moção de Ofi­
ciais. 

Artigo 25 - A promoção por bravura é efetivada 
somente em decorrência de operações policiais militares reali 
zadas na vigência do estado de guerra, pelo Governo do Estado 
de Pato Grossú. 

fi lQ - C ato por bravura, considerado altamente 
meritório, é apurado em investigação sumária procedida por um 
Conselho Especial, para este fim designado, pelo Governador do 
Estado de l.'tato Grosso e por proposta do Comandante GeraL 

§ 29 - Na proUloçao por bravura não se aplicam 
as exigências para a promoçao por outro critério,estabelecidas 
nesta lei. 

§ 3Q - será proporcionado ao (ficial promovidc , 
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quando for o caso, a oportunidade de satisfazer às condições 

de acesso ao posto a que foi promovido, de acordo com a regul~ 

mentaçio de~ta lei. 

A.rtigo 26 - A promoção "post-mortem", é efetiva 
da quando o (ficial falecer, em uma das seguintes situações: 

a) em ação de manutençio da ordem pública; 
b) em consequência de ferimento recebido na manu 

tençio da ordem pública, ou doença, moléstia ou enfermidade 

contraídas nesta situaçio, ou em que nelas tenham sua 

eficiente; e 

causa 

c) em acidente em serviço definido pelo Governa 
~ 

dor do Estado de P_~ato Grosso, ou, em cvnsequencia de doença,m~ 
1éstia ou enfermidade que nele tenham sua Causa eficiente. 

§ lQ - O Oficial será também promovido se, ao fa 
lecer, satisfazia às condições de acesso e integrava a faixa 
dos que concorrem à promoção pelos critérios de antiguidade ou 
merecimento. 

§ 2Q - A promoção que resultar de qualquer das 
situaç.ões estabelecidas nas letras "a", "b" e "c" independerá 
daquela preyista no § lQ. 

§ 3º - Os casos de morte por ferimento, doença, 
moléstia ou enfermidade referidos neste artigo, serão comprov~ 
dos por atestado de ori5em, ou inquérito sanitário de origem , 
sendo os termos do acidente, baixa ao hospital, papeletas de 
tratamento nas enfermarias e hospitais e os registros de bai 
xa, utilizados cumo meios subsidiários para esclarecer a situa 
çao. 

§ 42 - No caso de falecimento do OfiCial, a pr~ 

moçao por bravura exclui a promoção "post-mortem", que resulta 
ria das consequências do ato de bravura. 

C.lI.PÍTULO V 

DCS QUADReS DE ACEsse 

Artigo 27 - ~uadros de Acesso sao relações de 

Oficiais dos ~uadros organizados por postos para as promoções 
por antiguidade quadro de Acesso por Antiguidade (QAA) e por 
Merecjmento (Q,AM), previstos nos artigos 52 e 6Q. 

§ 12 - C 8uadro de Acesso por Antiguidade é a re 
lação dos oficiais habilitados a acesso, colocados em ordem 
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decrescente de antiguidade. 
, 

§ 2Q - O ~uadro de Acesso por 11erecimento e a re 

lação dos Oficiais habilitad0s ao acesso e resultante da apr~ 

ciação do mérito e qualidades exigidas para a prcmoçao, que de 
vem considerar, além de outros requisitos: 

a) a eficiência revelada no desempenho de cargos 
e comissões e não a natureza intrínseca destes e nem o tempo 

de exercício nos mesmos; 

b) a potencialidade p3ra o desempenho de carGos 

mais eleyadosj 
c) a capacidade de liderança, iniciativa e pre~ 

teza de decisõesj 

d) os resultados dos cursos regulamentares reali 

zados; 
e) o realce do Gficial entre seus pares. 

§ 3Q - Os Quadros de Acesso por Antiguidade e ri1e 
recimento são organizados, para cada data de promoção, na for 
ma estabelecida na regulamentação da presente lei. 

Artigo 28 - Apenas os Oficiais que satisfaçam as 
condiçoes de acesso e estejam COInlJreendj_d os nos limi tes quant~ 
tativos de antiguidade fixados na regulamentação desta lei, se 
rão relacionados pela comissão de promoção de cficiais PriI ( 

CPOPr.í), para estudo destinado à inclusão nos ;~uadros de Acesso 
por Antiguidade e I\~erecimento. 

parágrafo único - cs liroJites quantitativos para 
promoçao por antiguidade referidos neste artigo destinam-se a 
estabelecer, por postos, nos Quadros, as faixas dos Oficiais 
que concorrem à constituição dos ·~uadros de Acesso por Antigu! 
dade e por I:erecimento. 

Artigo 29 - O (oficial não poderá constar de qua.! 
quer :~uadro de Acesso quando: 

a) deixar d~ satisfazer as condições exigidas no 
inciso I do artigo 14; 

b) for considerado nãp habilitado para o acesso, 
em caráter provisório, a juízo da Comissão de promoção de Cf~ 

ciais, por presumivelmente, ser incapaz de atender a qualquer 
dos requisitos estabelecidos nas letras "b" e "c" do artigo 14. 

c) for preso prp.ventivamente, em f1aerante deli 

to, enquanto a prisão nãc for revü'-'-ada. 
Q , 
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d) for denunciado em processo crime, enquanto a 

sentença final não transitar em julgado; 

e) estiver sub:r.cetido a Conselho de Jl.lstificação, 

instaurado "ex-offici O"; 

f) for preso, preventivamente, em virtude de In 

quérito policial rilitar instaurado; 

g) for condenedo, enquanto durar o cumprimento 

da pena,inclusive no caso de suspensão condicional da pena , 

nao 8e computando o tempo éicrescido à pena orié;inal para fins 

de sua suspensao condicional; 

h) for licenciado par8 tratar de interesse pa~ 

ticularj 

i) for condenado a ~ena de suspensa o do 

cio do Pc.sto, cargo ou funç9.o, 1'1'eVist3 no Código :renal 

tar, durante o prazo de sua susp~nsãoj 

.i) for considerado des8:!.)arecido; 

1) for considerado extraviado; 

m) for ccnsider.,do desertor; e 

, 
exerc~ 

r.:ili 

n) estiver em dívida para com a Fazenda do Esta 

do de I:ato Grosso por alcance. 

;) lQ - O Cficial que incidir na. letra "b", de~ 

te artigo, será submetido a Conselho de Justificaçãc "ex-off~ 

ci o" • 

§ 2Q - necebido o relatório do Conselho de JUs 

tificação, instaurado na forma do parát;<;rafo lQ, o Governador 

do EstAdo em sua decisFlo, se fel' o caso, c onsiderará o (,fi­

cial não habilitado para o acesso em caráter definitivo na for 

ma do Estatuto dos policiais ~.:ilitares do Estado de r:lato Gros 

SOe 

§ 3º - Será excluído de ~ualquer ~uadrc de Aces 

so o Oficial que incidir em wna das circunstâncias previstas 

neste artigo, ou ainda: 

a) for nele incluído indevidamente; 

b) for promovido; 

c) tiver falecido; ou 

d) passar à inatividade. 

Artif30 30 - Será excluído do '~uadro de Acesso -

por Kerecimento, já organizado, ou dele não poderá constar, o 

oficial que agregar ou estiver agregado: 
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~ a) por motivo de gozo de licença para tratamento 
de saúde de pessoa da família por prazo superior a 6 (seis) me 

I ses contlnuos; 
b) em virtude de encontrar-se no exercício de car 

go público civil temporário, não eletivo, inclusive da Adminis 

tração indireta; ou 
c) por ter passado à disposição de órgãos do Go­

verno Federal, do Governo ,t;stadual ou ~.1unicipal, para exercer 

função de natureza civil. 

Paragrafo único - Para poder ser incluído ou rein 
cluído no Quadro de Acesso por Eerecimento, o cficial abrangido 
pelo disposto neste artigo deve reverter à Corporação, pelo me 

nos trinta dias antes da data da promoção. 

Artigo 31 - O Oficial, que, no post o, deixar de 
figurar por três ve<leS cODsecuti vas ou não, em I~uadro de Acesso 
por llerp.cimento, se em cada um deles participou Oficial mais mo 
derno, é considerado inabilitado para promoção ao posto imedia 
to pelo critério de merecimento. 

Artigo 32 - Considera-se o Oficial não habilitado 
para o acesso em caráter cJ.efinitivo somente quando incidir no 
caso do parágrafo 2Q do artigo 29 • 

. Artigo 33 - C Oficial promovido indevidamente pa~ 
sará à situação de excedente. 

Parágrafo {mico - Esse cfieial contará antiguid~ 

de e receberá o número que lhe competir na escala hierárquica , 

quando a vaga a ser preenchida corresponder ao critério pelo 
qual deveria ser promovido, desde que satisfaça aos requisit0s -para a promoça o. 

CAPí'rULO VI 

DAS DISFCSIÇC.'SS FHLUS E TRlliiTSITéRIAS 

Artigo 34 - AOS Aspirantes-a-Cficial ~ aplicam­
se os dispositivos desta lei, no que lhes for pertinente. 

Artigo 35 - A eonsti tuição do 0.uadro de Oficiais 
PE Se fará, inicialmente, através do aproveitamento: 

a) dos candidatos que tenham cúncluídc. com 
veitamento o Curso de Formaç;o de Cficial j~ realizadc em outra 
ccrporaçEo; 

• b) dos oficiais da reserva das Forças ~rmadas, de 
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acordo com o contido no drtigo 13, do Decreto nQ 66.862, de 8 

de julho de 1 970, RegulaI!lf:nto para as Polícias I~:ili tares e Cor 

pos de Bombeiros LTili tares, (R-200), desde que sejam submetid os 
ao indispensável estáGio. 

Artigo 36 - Esta lei entrará em vigor na data em 
que a sua regulAwe.ntação for publicada • 

. \rtigo· 37 - Com a ent~ado em vigor desta lei, fi 
cam revq;adas todas as disp(,siç ües em c0ntrári o. 

Pal~cio ~lencastro, eill cuiabá, 18 de dezembro de 
1 974, 153Q da Independência e 86Q da República. 


